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VUNESP - 2019 - Câmara de São Miguel Arcanjo/SP 
- Procurador Legislativo 
01. Considerando a repartição constitucional de 
competências entre os entes da Federação, é correto 
afirmar, a respeito da competência para legislar sobre 
assistência jurídica, que, nessa matéria, 
 
A) A União tem competência legislativa privativa. 
B) Somente a União e os Estados podem legislar. 
C) Os Municípios têm competência legislativa plena. 
D) Os Municípios detêm competência legislativa 
suplementar. 
E) Os Municípios não têm competência para legislar. 
 
Questão Elaborada pelo Professor 
02. No âmbito da competência legislativa e da 
competência administrativa, é correto afirmar que 
 
A) Compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios legislar concorrentemente custas dos 
serviços forenses. Trata-se de disposição expressa na 
Constituição. 
B) Pode haver lei Distrital sobre questões específicas 
relacionadas a Direito Eleitoral, desde que haja lei 
específica. 
C) É competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos municípios fomentar a produção 
agropecuária e organizar o abastecimento alimentar. 
D) É competência privativa legislativa da União legislar 
sobre criação  funcionamento  e processo do juizado de 
pequenas causas. 
E) Trata-se de competência exclusiva da União 
estabelecer princípios e diretrizes para o sistema 
nacional de viação. Matéria que pode ser delegada por 
lei complementar. 
 
Questão Elaborada pelo Professor 
03. Sobre os Municípios: 
 
A)  O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em 
dois turnos, com o interstício mínimo de quinze dias. 
B) Para a composição das Câmaras Municipais, será 
observado o limite mínimo de 9 (nove) Vereadores, nos 
Municípios de até 15.000 (quinze mil) habitantes. 
C) Em Municípios de até dez mil habitantes, o subsídio 
máximo dos Vereadores corresponderá a vinte por 
cento do subsídio dos Deputados Estaduais. 
D) O julgamento do Prefeito será sempre perante o 
Tribunal de Justiça. 
E) Promover, no que couber, adequado ordenamento 
territorial, mediante planejamento e controle do uso, do 
parcelamento e da ocupação do solo urbano, compete 
aos Munícipios, apesar de não expresso na 
Constituição de 1988. 
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Questão Elaborada pelo Professor 
04. A organização político-administrativa da República 
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos. A 
respeito da matéria, assinale a alternativa que se 
coaduna com a Constituição Federal. 
 
A) Os Territórios Federais integram a União, e sua 
criação, transformação em Estado ou reintegração ao 
Estado de origem serão reguladas em lei específica. 
B) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios criar distinções entre brasileiros ou 
preferências entre si, salvo permissões previstas em 
Lei complementar. 
C) São bens da União as terras devolutas 
indispensáveis à defesa das fronteiras, das fortificações 
e construções militares, das vias federais de 
comunicação e à preservação ambiental, definidas em 
lei. As terras devolutas não compreendidas entre as da 
União são bens dos Estados. 
D) A Constituição Federal é que disporá sobre a 
iniciativa popular no processo legislativo estadual. 
E) A iniciativa popular de projetos de lei de interesse 
específico do Município, da cidade ou de bairros, 
através de manifestação de, pelo menos, um por cento 
do eleitorado 
 
VUNESP - 2019 - TJ/AL - Notário e Registrador - 
Remoção 
05. Segundo a Constituição Federal incluem-se entre 
os bens dos Estados 
 
A) Os potenciais de energia hidráulica. 
B) As áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que 
estiveram no seu domínio, excluídas aquelas sob 
domínio da União, Municípios ou terceiros. 
C) Os terrenos de marinha e seus acrescidos. 
D) Todas as terras devolutas. 
 
VUNESP - 2019 - UNESP - Assistente de Suporte 
Acadêmico I 
06. Conforme disciplinado pela Constituição Federal, 
sobre a Organização do Estado, é correto afirmar que 
 
A) Os acréscimos pecuniários percebidos por servidor 
público serão computados e acumulados para todos os 
fins ulteriores. 
B) A acumulação remunerada de cargos é vedada para 
um cargo de professor com outro cargo técnico, ainda 
que haja compatibilidade de horários. 
C) Os atos de improbidade administrativa, dentre 
outros, importarão na cassação dos direitos políticos. 
D) O prazo de validade do concurso público será de até 
dois anos, prorrogável uma vez, por igual período. 
E) Somente por Decreto Legislativo poderá ser criada 
autarquia, independentemente de autorização 
legislativa no caso de criação de suas subsidiárias. 
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VUNESP - 2015 - Câmara Municipal de Caieiras/SP - 
Assistente Legislativo 
07. O artigo 39 da Constituição Federal estabelece que 
 
A) A União e os Estados, ao fixarem os padrões de 
vencimento do sistema remuneratório, não levarão em 
conta os requisitos para a investidura do cargo. 
B) É vedada a incorporação de vantagens de caráter 
temporário ou vinculadas ao exercício de função de 
confiança ou de cargo em comissão à remuneração do 
cargo efetivo. Tal disposição não está expressa na 
Constituição. 
C) Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário 
publicarão anualmente os valores do subsídio e da 
remuneração dos cargos e empregos públicos. 
D) Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios deverá estabelecer a relação entre a maior 
e a menor remuneração dos servidores públicos. 
E) É vedado à União e ao Distrito Federal, ao fixarem 
os padrões de vencimento e demais componentes do 
sistema remuneratório, observar as peculiaridades de 
cada cargo. 
 
Questão Elaborada pelo Professor 
08. Nos termos do art 40 da CF, o servidor abrangido 
por regime próprio de previdência social será 
aposentado: no âmbito da União, aos 62 (sessenta e 
dois) anos de idade, se mulher, e aos 65 (sessenta e 
cinco) anos de idade, se homem, e, no âmbito dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na idade 
mínima estabelecida mediante emenda às respectivas 
Constituições e Leis Orgânicas, observados o tempo de 
contribuição e os demais requisitos estabelecidos em 
lei complementar do respectivo ente federativo. Tal 
afirmação 
 
A)  É correta e está parcialmente expressa na 
Constituição. 
B) É correta e expressa na Constituição. 
C) É Falsa. 
D) È parcialmente correta. 
E) È correta no que se refere às idades. 
 
VUNESP - 2018 - Prefeitura de Sorocaba - SP - 
Procurador do Município 
09. Conforme o que estabelece a Constituição Federal, 
as contas dos Municípios ficarão à disposição de 
qualquer contribuinte, para exame e apreciação, o qual 
poderá questionar-lhes a legitimidade, nos termos da 
lei. 
 
Nesse diapasão, obrigatoriamente, as contas 
municipais devem ficar disponíveis, aos contribuintes, 
durante 
 
A) Trinta dias, semestralmente. 
B) Trinta dias, anualmente. 
C) Sessenta dias, semestralmente. 
D) Sessenta dias, anualmente. 
E) Noventa dias, anualmente. 
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VUNESP - 2020 - Câmara Municipal de Estância de 
Bragança Paulista - AGPP - Gestão Administrativo 
10. Em 2019 tivemos uma importante reforma da 
Previdência. Dentre as alterações trazidas pela EC 
103/2019, podemos destacar que: 
 
A) O servidor abrangido por regime próprio de 
previdência social será aposentado por incapacidade 
permanente para o trabalho, no cargo em que estiver 
investido, quando insuscetível de readaptação. Deve-
se observar a habilitação e o nível de escolaridade, 
mantida a remuneração do cargo de destino. 
B) Poderão ser estabelecidos por lei complementar do 
respectivo ente federativo idade e tempo de 
contribuição diferenciados para aposentadoria de 
ocupantes do cargo de agente penitenciário, de agente 
socioeducativo e toda carreira em geral. 
C) É assegurado o reajustamento dos benefícios para 
preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, 
conforme critérios estabelecidos em lei complementar. 
D) É vedada a instituição de novos regimes próprios de 
previdência social, lei complementar federal 
estabelecerá, para os que já existam, normas gerais de 
organização, de funcionamento e de responsabilidade 
em sua gestão, dispondo, entre outros aspectos, sobre 
fiscalização pela União e controle externo e social. 
E) A lei poderá estabelecer qualquer forma de 
contagem de tempo de contribuição fictício. 
 
VUNESP - 2019 - Prefeitura de São José dos 
Campos/SP - Procurador  
11. Nos termos da doutrina existente, improbidade 
administrativa na Administração Pública 
 
A) Viola o direito de receber dos órgãos públicos 
informações de interesse coletivo ou geral. 
B) É uma especial ou qualificada forma de imoralidade. 
C) Apresenta características próprias, inconfundíveis 
com as características do detentor do poder. 
D) É a consagração da responsabilidade objetiva do 
Estado, sem a necessidade de comprovação de dolo 
ou culpa do agente que tenha dado causa ao dano. 
E) É a discriminação infundada, baseada em questões 
de ordem pessoal dos envolvidos. 
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Questão Elaborada pelo Professor 
12. Nos termos da lei de improbidade: 
I - liberar recursos de parcerias firmadas pela 
administração pública com entidades privadas sem a 
estrita observância das normas pertinentes ou influir de 
qualquer forma para a sua aplicação irregular 
II - transferir recurso a entidade privada, em razão da 
prestação de serviços na área de saúde sem a prévia 
celebração de contrato, convênio ou instrumento 
congênere, nos termos do parágrafo único do art. 24 da 
Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.    
 
O Que é comum em ambos casos: 
 
A) São casos de atos de improbidade que causam 
lesão ao Erário. 
B) São casos de atos de improbidade que  atentam 
contra a Administração Pública. 
C) São casos de atos de improbidade que  Causam 
Enriquecimento ilícito. 
D) Somente pode haver dolo nos dois casos. 
E) Não é punível pela lei a modalidade culposa nas 
duas situações hipotéticas 
 
VUNESP - 2019 - TJ/SP Contador Judiciário 
13. De acordo com o disposto na Lei n° 8.429/1992, 
constitui um ato de improbidade administrativa que 
causa prejuízo ao erário 
 
A) Receber vantagem econômica de qualquer 
natureza, diretamente, para omitir ato de ofício ou 
providência a que esteja obrigado. 
B) Exercer atividade de consultoria ou assessoramento 
para pessoa física ou jurídica que tenha interesse 
suscetível de ser atingido e amparado em razão da 
ação decorrente das atribuições do agente público. 
C) Usar, em proveito próprio, bens, rendas, verbas ou 
valores integrantes do acervo patrimonial de qualquer 
órgão da administração pública direta. 
D) Revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de 
terceiro, antes da respectiva divulgação oficial, teor de 
medida política ou econômica capaz de afetar o preço 
de bem ou serviço. 
E) Agir negligentemente na celebração, fiscalização e 
análise das prestações de contas de parcerias firmadas 
pela administração pública com entidades privadas. 
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Questão Elaborada pelo Professor 
14. Assinale a alternativa que está em sintonia com o 
disposto na Lei n.º 14.141/07 do Município de São 
Paulo, que trata do processo administrativo municipal: 
 
A) Enquadram-se, dentre outros, na categoria de 
processos especiais, os processos referentes às 
seguintes matérias: tomada de contas e  tombamento.  
B) São deveres do munícipe, entre outros, ser 
representado por mandatário, que deverá ser advogado 
quando a lei assim o exigir.  
C) São direitos do munícipe, entre outros, proceder com 
lealdade, urbanidade e boa-fé. 
D) Distinguem-se os processos em: processos comuns 
e processos especiais. Dentre os especiais, matérias 
de compras para administração. 
E) São direitos do munícipe, entre outros, expor os fatos 
conforme a verdade, prestando as informações que lhe 
forem solicitadas e colaborar para o seu 
esclarecimento. 
 
Questão Elaborada pelo Professor 
15. Nos termos da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE 
SÃO PAULO, assinale a incorreta: 
 
A) As contas do Município ficarão disponíveis, inclusive 
por meios eletrônicos, durante todo o exercício, na 
Câmara Municipal e no órgão técnico responsável pela 
sua elaboração, para consulta e apreciação pelos 
cidadãos e instituições da sociedade, os quais poderão 
questionar-lhe a legitimidade, nos termos da lei 
B) O controle externo, a cargo da Câmara Municipal, 
será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo, ao qual compete apreciar 
contas prestadas anualmente pelo Prefeito, pela Mesa 
da Câmara e pelo próprio Tribunal, que serão 
apresentadas obrigatoriamente até 31 de março de 
cada exercício, mediante parecer prévio informativo, 
que deverá ser elaborado e enviado à Câmara 
Municipal no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, 
contados da data de seu recebimento 
C) O controle externo, a cargo da Câmara Municipal, 
será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo, ao qual compete manifestar-
se, no prazo de 90 (noventa) dias, sobre os 
empréstimos a serem contraídos pelo Município 
quando for solicitado pela Câmara Municipal 
D) Ocorrendo vaga para Conselheiro, a indicação 
deverá ser feita no prazo de até 15 (quinze) dias, 
deliberando a Câmara Municipal pela aprovação ou não 
do nome indicado, no prazo de 30 (trinta) dias 
E) As decisões do Tribunal de que resultem imputação 
de débito ou multa terão eficácia de título executivo 
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VUNESP - 2019 - Câmara de Tatuí/SP - Procurador 
Legislativo  
16. Nos termos da Lei de Acesso à Informação (Lei n° 
12.527/2011), é INCORRETO afirmar que 
 
A) Trata-se de lei Nacional aplicável a todos entes 
federativos. 
B) Subordinam-se ao regime desta Lei as autarquias, 
as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais entidades 
controladas direta ou indiretamente pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios. 
C) Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, 
às entidades privadas sem fins lucrativos que recebam, 
para realização de ações de interesse público, recursos 
públicos diretamente do orçamento ou mediante 
subvenções sociais, contrato de gestão, termo de 
parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros 
instrumentos congêneres.  
D) Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a 
assegurar o direito fundamental de acesso à 
informação e devem ser executados em conformidade 
com os princípios básicos da administração pública e, 
dentre outras, com a seguinte diretrize: observância da 
publicidade como preceito geral e do sigilo como 
exceção 
E) Para os efeitos desta Lei, considera-se: 
primariedade: qualidade da informação não modificada, 
inclusive quanto à origem, trânsito e destino; 
 
Questão Elaborada pelo Professor 
17. Nos termos da do REGIMENTO INTERNO do TCM 
SP(Resolução n° 03, de 3/7/02, atualizada até a 
Resolução nº 22, de 14/08/2019), no que se refere à 
representação, NÃO podemos afirmar que 
 
A) O Relator não pode ordenar o arquivamento liminar 
da inicial 
B) A representação ou denúncia sobre matérias de 
competência do Tribunal deverá preencher, dentre 
outros requisitos, conter o nome legível e a assinatura 
do representante ou denunciante, sua qualificação e 
endereço. 
C) No caso de terem sido apuradas irregularidades 
graves, o Tribunal representará ao Ministério Público, 
ao Prefeito ou à Câmara Municipal de São Paulo, 
conforme o caso. 
D) Quando formulada por partido político, associação 
ou sindicato, a inicial deverá ser acompanhada de 
prova da existência legal da entidade. 
E) Qualquer cidadão, partido político, associação ou 
sindicato é parte legítima para formular representação 
ou denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o 
Tribunal. 
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Questão Elaborada pelo Professor 
18. Nos termos da do REGIMENTO INTERNO do TCM 
SP(Resolução n° 03, de 3/7/02, quando se fala em 
CONTAS ANUAIS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA, a 
fase instrutória e de análise deverá estar concluída em 
até 
 
A) Até 90 dias 
B) Até 28 dias 
C) Até 15 dias 
D) Até 45 dias 
E) Até 60 dias 
 
Questão Elaborada pelo Professor  
19. Sobre os Tribunais de Contas no Brasil, assinale a 
alternativa INCORRETA: 
 
A) O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, 
será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da 
União, ao qual compete: prestar as informações 
solicitadas pelo Congresso Nacional, por qualquer de 
suas Casas, ou por qualquer das respectivas 
Comissões, sobre a fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial e sobre 
resultados de auditorias e inspeções realizadas. 
B) Os Ministros do Tribunal de Contas da União terão 
as mesmas garantias, prerrogativas, impedimentos, 
vencimentos e vantagens dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal.  
C) Dois terços dos Ministros do TCU são escolhidos 
pelo  Congresso Nacional. 
D) Apreciar as contas prestadas anualmente pelo 
Presidente da República, é atribuição do TCU, 
mediante parecer prévio que deverá ser elaborado em 
sessenta dias a contar de seu recebimento. Tratam-se 
de contas de Governo.  
E) O Tribunal encaminhará ao Congresso Nacional, 
trimestral e anualmente, relatório de suas atividades.
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VUNESP - 2019 - Câmara de Mauá/SP - Procurador 
Legislativo - Adaptada 
20. Sobre a fiscalização financeira e orçamentária na 
Constituição Federal de 1988 e o papel dos Tribunais 
de Contas, assinale a alternativa correta. 
A) Os Tribunais de Contas são órgãos auxiliares do 
poder legislativo, motivo pelo qual o julgamento das 
Contas e a imposição de sanções são passíveis de 
revisão pela casa legislativa. 
B) Compete ao Tribunal de Contas assinar prazo para 
que o órgão adote as providências necessárias ao 
cumprimento da lei, quando verificada ilegalidade, não 
podendo, no entanto, sustar a execução do ato 
impugnado. 
C) Parecer técnico elaborado pelo Tribunal de Contas 
tem natureza meramente opinativa, competindo 
exclusivamente à Câmara de Vereadores o julgamento 
das contas anuais do chefe do Poder Executivo local, 
sendo incabível o julgamento ficto das contas por 
decurso de prazo. 
D) A Constituição de 1988 proibiu a instituição de novos 
Tribunais de Contas Municipais e determinou a 
extinção dos até então existentes. 
E) O parecer prévio, emitido pelo órgão competente, 
sobre as contas que o Prefeito deve anualmente 
prestar, só deixará de prevalecer por decisão da 
maioria simples dos membros da Câmara Municipal. 
 
VUNESP - 2020 - EBSERH – Advogado 
21. Nos termos da LEI Nº 9.167, DE 03 DE DEZEMBRO 
DE 1980, As infrações à presente lei, segundo a sua 
gravidade, ensejarão as seguintes sanções: 
 
A) Advertência, censura e Multa 
B) Advertência, suspensão e Multa 
C) Censura e Multa 
D) Advertência e Multa 
E) Advertência apenas 
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Confira a correção das questões acima em: 
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       2 em 1 | TJ+MP                                                   Curso Online TJSP 2020 
 

 
 

https://bit.ly/362AGkA https://bit.ly/3cBUltX 
 
                                                                                                                                   
 
 

Conheça nossos cursos direcionados para o TCM/SP: https://bit.ly/2wFjsfZ 

 

       Intensivo + Dia D                                                      Simulado 
 

 
 
 

https://bit.ly/3bFjW42 https://bit.ly/3cGgCac  
 
 

 

 

https://bit.ly/2Tc0Coy
https://bit.ly/362AGkA
https://bit.ly/3cBUltX
https://bit.ly/2wFjsfZ
https://bit.ly/3bFjW42
https://bit.ly/3cGgCac
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Não se esqueça de: 

 
Inscrever-se em nosso canal do youtube           Participar da nossa lista de transmissão 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://bit.ly/3cEZ52i https://bit.ly/362BAO0 
 
 
 
 

https://bit.ly/3cEZ52i
https://bit.ly/362BAO0

